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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 093/2008
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Emite Parecer sobre recurso administrativo interposto junto ao pleno do Conselho Estadual de Educação do Piauí – CEE/PI, pelo Diretor do Colégio Teresina, com sede na Av. Miguel Rosa, 3336 – centro/sul, na cidade de Teresina(PI), CEP 64.001-490.  

I. RELATÓRIO

A. Histórico

Em 13 de agosto de 2007, a estudante do Colégio Teresina, LAICE LUZIA MACÊDO DE SOUSA, deu entrada neste Conselho de Educação do Processo N°593/07, solicitando providências e encaminhamento ao problema apontado, cujos motivos foram expostos em seu requerimento, cabendo à Conselheira Iveline de Melo Prado analisar o referido processo. 

Pelo Parecer CEE/PI N°167/07, de 22.08.07, a conselheira relatora faz uma análise minuciosa dos documentos apresentados pela requerente e, tomando por base o art.24 inciso II alínea b da Lei N°9394/96, recomenda que:

1. “A Superintendência da SEDUC providencie a classificação da aluna LAICE LUZIA MACÊDO DE SOUSA, na 1ª série do ensino médio, através de uma escola pública;

2. O Colégio Teresina seja advertido por permitir que a aluna em referência cursasse a 2ª e 3ª série do ensino médio sem a documentação legal de transferência da série anterior, documento que deveria ter sido apresentado no ato da matrícula ou no máximo com sessenta dias após o início das aulas.”

Estas recomendações foram aprovadas por unanimidade pelo plenário do CEE/PI, permitindo à Presidente deste órgão, Profª Maria do Socorro Cavalcanti adotar as providências necessárias ao caso. Assim, solicitou à Secretaria Estadual de Educação- SEDUC, que tomasse as medidas próprias para que a aluna Laice Luzia Macêdo de Sousa passasse pelo processo de Classificação como determina a Lei N°9394/96, em seu art.24/II, ato esse já realizado com outros estudantes em situação análoga. Com essa medida a aluna em foco foi submetida à avaliação para fins de identificar e certificar competências correspondentes à 1ª série do ensino médio, com a finalidade de integralização curricular, tendo sua vida escolar regularizada e sem impedimento de dar continuidade aos seus estudos, conforme Histórico Escolar apensado ao novo processo fl.32. 

Para o cumprimento da segunda aprovação do voto, a Presidente deste Conselho de Educação expediu a Resolução CEE/PI N°168/2007, onde faz advertência ao Colégio Teresina, conforme explicita no documento. Advertência essa não aceita pelo diretor do Colégio Teresina, Sr. Paulo Henrique Martins Vasconcelos, cuja manifestação fez chegar ao CEE/PI pelo Processo N°813/07, de 05.10.07, quando entra com Recurso Administrativo alegando que a escola, por não ter tido o direito ao contraditório, pede a reconsideração do ato de advertência e o arquivamento do processo. 

O processo retorna às mãos da Conselheira Iveline de Melo Prado em 31.10.07, que em despacho no dia 19.02.08, julgou por bem e de direito conceder a prerrogativa de defesa ao Colégio Teresina, devendo este ser notificado para que apresentasse suas considerações, no prazo de 30 dias, devidamente comprovadas.  

B. Do Fato Atual

Pelo Processo N°350/08, de 28.03.2008, o Sr. Paulo Henrique Vasconcelos, diretor do Colégio Teresina, apresenta suas considerações atendendo o Despacho e Ofício N°017/08, de 22.02.08, do Conselho Estadual de Educação - CEE/PI, para as providências indicadas. 

Dessa forma, a direção do colégio fez compor aos autos, além das Considerações, os seguintes novos documentos:

1. Ficha de Matrícula da aluna Laice Sousa (fl.23), referente ao 2° ano do ensino médio, com preenchimento incompleto, inclusive deixando vários quadros importantes em branco. 

2. Comunicado aos pais da aluna (fl.29), sem numeração, expedido em setembro de 2005, sem indicar o dia, onde informa que “a escola estará impossibilitada de fazer qualquer tipo de movimentação no final do ano letivo que inclua documento do(a) aluno(a), como declaração ou matrícula, até que sua situação seja regularizada.” 

3. Declaração da aluna Laice Luzia Macedo de Sousa (fl.30), onde afirma ter apresentado “toda documentação pessoal exigida para matrícula mais a Declaração da 1ª série do ensino médio”. Todavia, na Ficha de Matrícula do Colégio Teresina nada consta assinalando o recebimento desses documentos, ao contrário o quadro está totalmente em branco, sem preenchimento. A aluna afirma, também, que lhe fora solicitado algumas vezes seu Histórico Escolar do Colégio Máximo e que foi solicitar várias vezes nesse colégio, mas não conseguiu.

4. Histórico Escolar da U. E. Estado de São Paulo, regularizando a vida escolar da aluna, relativo ao 1° ano do ensino médio, após passar pelo processo de classificação (fl. 32 do Processo N°350/08).

Os demais documentos do Processo N°350/08 já constam no processo de origem, quando a própria aluna requereu solução do caso ao CEE/PI, em 13.08.07. 

Faz o Sr. Paulo Vasconcelos um relato da vida escolar da aludida aluna, a partir de 16.02.2005, quando ingressou no Colégio Teresina. Por sua narrativa, a aluna procurou resolver seu problema no próprio Colégio Teresina, no Colégio Máximo de onde veio transferida e por último na Secretaria de Educação. Por fim, a própria interessada e não o Colégio Teresina, solicita ao Conselho Estadual de Educação uma solução para o seu problema, conforme expressa no Requerimento à fl.01 do Processo N°593/07. A partir desse procedimento houve o encaminhamento das medidas para regularização de sua vida escolar. (ver Histórico Escolar da U. E. Estado de São Paulo fl.32).

O Colégio Teresina alega em sua defesa, que nessa época fez cobrança a todos os alunos que estavam inadimplentes com documentação escolar e apenas a aluna Laice Sousa não cumpriu a obrigação para com o colégio. Anexa cópia de comprovante do Comunicado sem número (fl.29), em que informa aos pais da aluna a ausência da documentação de transferência e outros relacionados ao ensino fundamental. Fato estranho, pois pelo menos os documentos do ensino fundamental deveriam já constar no prontuário da aluna a partir da matrícula em 2005.

Alega, ainda, o diretor que também fez consulta verbal à Promotoria da Infância e da Juventude e que esta o alertou a observar o art.5° da Lei N°8069/90 – ECA, juntando a essa consulta o Código de Defesa do Consumidor. Entretanto, o diretor esqueceu de consultar a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional –LDB, onde com certeza, constam normas que tratam de situações desse tipo. Percebe-se com tudo isso, que o problema poderia ter sido resolvido a tempo de evitar, inclusive, constrangimento à aluna, se o Colégio Teresina, também, tivesse consultado o Conselho Estadual de Educação do Piauí.    

Esses procedimentos deveriam ter sido adotados pelo Colégio Teresina logo que o problema se agravou e antes da aluna concluir seus estudos no ensino médio. Caberia à administração do colégio assim proceder e buscar a solução com base legal, já que no Regimento da instituição nada consta sobre esses casos. É do conhecimento de todo diretor escolar que a legislação educacional vigente no Brasil, entre outros casos, permite a classificação de alunos em diferentes situações que explicita no inciso II do art. 24. Vale lembrar, ainda, que as escolas têm autonomia para resolver esses casos, fundamentando-se na LDB e registrando todos os procedimentos adotados, mesmo que em seu Regimento nada conste sobre a matéria. Na dúvida, o diretor sabe a quem e onde recorrer.

Portanto, pelos fatos narrados pôde-se concluir que nenhuma providência foi adotada nesse sentido, pelo Colégio Teresina e nenhuma consulta feita, uma vez que nada consta na Secretaria Estadual de Educação e nem no Conselho Estadual de Educação sobre o caso da aluna Laice Luzia Macêdo de Sousa.     

II. MÉRITO

Conquanto tenha a aluna Laice Luzia Macedo de Sousa apresentado uma Declaração de escolaridade (fl.05- Proc. N°593/07), fornecida pelo Colégio Máximo, atualmente extinto e sem acervo na SEDUC, constata-se que não houve por parte do Colégio Teresina, onde a aluna concluiu o ensino médio, nenhuma consulta oficial à SEDUC e nem a este Conselho de Educação, sobre como proceder nesse caso. Não ocorreu, portanto, nenhuma medida junto aos órgãos educacionais competentes para resolver a situação-problema.  

O próprio diretor afirma que foi aconselhado a permanecer com a aluna estudando no colégio. Porém, a escola sabia que a aluna não podia continuar com sua vida escolar de forma irregular, mas mesmo assim, não houve providência de solução. 

Diante desse fato, não se pode deixar de reconhecer que o Colégio Teresina foi omisso nessa situação, cabendo à própria estudante buscar meios de resolver seu caso, uma vez que não lhe foi possível autenticar e registrar na SEDUC os documentos do ensino médio expedidos pelo Colégio Teresina.  

III. CONCLUSÃO E VOTO

Diante do exposto, esta relatoria ratifica a aplicação da advertência ao Colégio Teresina, recomendada pela Conselheira Iveline de Melo Prado, relatora à época do Processo N°593/07, e aprovada pelo colegiado pleno, por considerar que houve negligência do Colégio Teresina, no caso em foco.

Este é o parecer, s.m.j.

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO”, do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 16 de maio de 2008.

Consª.Eliana Maria Mendonça Sampaio - Relatora

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer da relatora.

Consª.  Eliana Maria Mendonça Sampaio

                                           Presidente do CEE/PI
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